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Estado do Pará. Fundamentos do Estado. Poder Legislativo, 
Poder Executivo e Poder Judiciário. Funções essenciais à justiça. 
Administração Pública. Servidores Públicos Civis. Segurança 
Pública. Direitos Humanos. Direito constitucional internacional. 
Tratados Internacionais: regime jurídico. Tratados Internacionais 
de proteção dos direitos humanos: conceito, formação, extinção 
e efeitos jurídicos. Sistemas e instrumentos de proteção dos 
direitos humanos. Hierarquia, incorporação e impacto dos 
tratados internacionais de proteção dos direitos humanos no 
direito brasileiro.

DIREITO TRIBUTÁRIO I
Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações ao 
poder de tributar. Impostos da União. Impostos dos Estados 
e do Distrito Federal. Impostos dos Municípios. Repartição de 
receitas tributárias. Tributo: definição e espécies - impostos, 
taxas, contribuição de melhoria, empréstimos compulsórios, 
contribuições especiais. Obrigação tributária: principal e 
acessória. Fato gerador. Incidência e não incidência. Isenção. 
Imunidade. Domicílio tributário. Competência tributária. Sujeito 
ativo. Capacidade tributária. Sujeito passivo: contribuinte e 
responsável. Responsabilidade solidária, responsabilidade de 
terceiros, responsabilidade por infrações. Base de cálculo. 
Alíquota. Crédito tributário: lançamento - efeitos e modalidades. 
Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. 
Administração tributária - fiscalização, regulamentação, 
competência, limites, procedimentos. Dívida ativa – certidão 
negativa.

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DO PARÁ I
ICMS: Leis Complementares Federais n.º 24/75, n.º 87/96, n.º 
116/03 e 123/06 e respectivas alterações. Lei Complementar 
Estadual n.º 58/06. Lei Estadual nº 5.530/89 e alterações, 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n.º 4.676/01, e 
alterações. Processo Administrativo Tributário: Lei n.º 6.182/98 e 
alterações e Decreto n.º 3.578/99 (Regimento Interno do TARF). 
IPVA: Lei n.º 6.017/96 e alterações e Decreto n.º 2.703/06 e 
alterações. ITCMD: Lei Estadual n.º 5.529/89 e alterações 
e Decreto n.º 154/11 e alterações. Taxas: Lei n.º 5.055/82 e 
alterações e Lei n.º 7.591/11 e alterações.

CONTABILIDADE GERAL
Contabilidade: Conceito, objeto, objetivos, campo de atuação e 
usuários da informação contábil. Princípios e Normas Brasileiras 
de Contabilidade emanadas pelo CFC - Conselho Federal de 
Contabilidade. Conceitos, forma de avaliação, evidenciação, 
natureza, espécie e estrutura: Atos e fatos administrativos; 
Livros contábeis obrigatórios e documentação contábil; Variação 
do patrimônio líquido – receita, despesa, ganhos e perdas; 
Apuração dos resultados; Regimes de apuração – caixa e 
competência; Escrituração contábil – lançamentos contábeis; 
contas patrimoniais, resultado. Fatos contábeis – permutativos, 
modificativos e mistos. Itens Patrimoniais: conteúdo, conceitos, 
estrutura, formas de avaliação e classificação dos itens 
patrimoniais do ativo, do passivo e do patrimônio líquido; 
Demonstrações contábeis – Balanço patrimonial, Demonstração 
do resultado do exercício, demonstração de lucros ou prejuízos 
acumulados, demonstração das mutações do patrimônio 
líquido, demonstração dos fluxos de caixa e demonstração 
do valor adicionado; Notas explicativas às demonstrações 
contábeis – conteúdo, forma de apresentação e exigências 
legais de informações. Ajustes, classificações e avaliações 
dos itens patrimoniais exigidos pelas novas práticas contábeis 
adotadas no Brasil trazidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 
11.941/09; Estoques – tipos de inventários, critérios e métodos 
de avaliação. Apuração do custo das mercadorias vendidas; 
Tratamento contábil dos tributos incidentes em operações 
de compras e vendas. Conceitos sobre o SPED Contábil. 
Sociedades empresariais e não empresariais. Código Civil – 
Lei n.º 10.406/2002, artigos 1179 a 1195; Aspectos contábeis 
do Código de Processo Civil Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Em especial: A escrituração contábil é indivisível: se 
dos fatos que resultam dos lançamentos, uns são favoráveis ao 
interesse de seu autor e outros lhe são contrários, ambos serão 
considerados em conjunto como unidade; Aspectos intrínsecos 
e extrínsecos dos livros contábeis: Ênfase nos livros contábeis 
Diário – Diário auxiliar – Razão Sintético e Razão Analítico. (Obs.: 
Os itens abordados no programa devem estar de conformidade 
com as normas atualizadas, exaradas por CFC, CVM - Comissão 
de Valores Mobiliários e Legislação Societária).

PROVA 3 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
DIREITO TRIBUTÁRIO II
Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações ao 
poder de tributar. Impostos da União. Impostos dos Estados 
e do Distrito Federal. Impostos dos Municípios. Repartição de 
receitas tributárias. Tributo: definição e espécies - impostos, 
taxas, contribuição de melhoria, empréstimos compulsórios, 
contribuições especiais. Obrigação tributária: principal e 
acessória. Fato gerador. Incidência e não incidência. Isenção. 
Imunidade. Domicílio tributário. Competência tributária. Sujeito 

ativo. Capacidade tributária. Sujeito passivo: contribuinte e 
responsável. Responsabilidade solidária, responsabilidade de 
terceiros, responsabilidade por infrações. Base de cálculo. 
Alíquota. Crédito tributário: lançamento - efeitos e modalidades. 
Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. 
Administração tributária - fiscalização, regulamentação, 
competência, limites, procedimentos. Dívida ativa – certidão 
negativa. Convênios interestaduais - Lei Complementar 
n.º 24/75. Métodos de interpretação. Vigência, aplicação, 
interpretação e integração da legislação tributária. Interpretação 
sistemática, teleológica e outras.

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DO PARÁ II
ICMS: Leis Complementares Federais n.º 24/75, n.º 87/96, n.º 
116/03 e 123/06 e respectivas alterações. Lei Complementar 
Estadual n.º 58/06. Lei Estadual nº 5.530/89 e alterações, 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n.º 4.676/01, e 
alterações. Processo Administrativo Tributário: Lei n.º 6.182/98 e 
alterações e Decreto n.º 3.578/99 (Regimento Interno do TARF). 
IPVA: Lei n.º 6.017/96 e alterações e Decreto n.º 2.703/06 e 
alterações. ITCMD: Lei Estadual n.º 5.529/89 e alterações 
e Decreto n.º 154/11 e alterações. Taxas: Lei n.º 5.055/82 e 
alterações e Lei n.º 7.591/11 e alterações.

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Gerência de Projetos: Conceitos básicos. Processos do 
PMBOK. Planejamento e controle de métricas de projeto. 
Planejamento e avaliação de iterações. Gestão de Processos 
de Negócio: Modelagem de processos. Governança de TI: 
Alinhamento estratégico entre Área de TI e Negócios. Políticas 
e procedimentos. Análise SWOT. BSC - Balanced Scored. 
Banco de Dados: Conceitos básicos. Aplicações WEB: Portais 
corporativos e colaborativos. Segurança da Informação: 
Conceitos básicos. Certificação digital. Criptografia. Assinatura 
digital. Redes: Conceito de rede. Acesso remoto e rede Wireless. 
Business Intelligence (BI): Conceitos de Datawarehouse. 
Conceitos de DataMining.

ANEXO III
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

ATIVIDADE
PERÍODO

AUDITOR 
FISCAL

FISCAL DE 
RECEITAS

Publicação do Edital 01 de agosto de 2013

Período de inscrição de todos os 
candidatos

09h do dia 06 de agosto 
de 2013 à 23h59min 
do dia 28 de agosto 
de 2013, observado o 
horário local de Belém/
PA.

Período de solicitação, envio ou 
entrega dos documentos de Isenção 
da Taxa de inscrição

06 de agosto a 09 de 
agosto de 2013

Período de inscrição e declaração 
de deficiência (PcD) com 
encaminhamento dos documentos 
comprobatórios para concorrer a 
vaga de deficiente

06 de agosto a 28 de 
agosto de 2013

O candidato, portador de 
deficiência ou não, que necessitar 
de atendimento especial para a 
realização das provas deverá indicar 
no ato da inscrição via Internet os 
recursos especiais necessários.

06 de agosto a 28 de 
agosto de 2013

Relação dos pedidos de isenção, 
deferidos ou não, publicados no 
Diário Oficial do Estado do Pará 
e disponibilizada no endereço 
eletrônico. 

20 de agosto de 2013

Interposição de recurso ao resultado 
de isenção

21 e 22 de agosto de 
2013

Resultado do julgamento dos 
recursos impetrados contra o 
resultado da isenção

26 de agosto de 2013

Fim do prazo para pagamento da 
taxa de inscrição de todos os 
candidatos

29 de agosto de 2013.

Pagamento da taxa de inscrição 
do candidato que tiver seu pedido 
de isenção indeferido, conforme 
procedimentos descritos neste 
edital.

até o dia 29 de agosto de 
2013

A relação dos candidatos que 
tiveram a inscrição deferida ou não 
para concorrer à vaga na condição 
de portadores de deficiência, 
publicados no Diário Oficial do 
Estado do Pará e disponibilizada no 
endereço eletrônico. 

até o dia 11 de setembro 
de 2013

A relação dos candidatos que 
tiveram o seu atendimento especial 
deferido, ou não, será publicada 
no Diário Oficial do Estado do 
Pará e disponibilizada no endereço 
eletrônico.

até o dia 11 de setembro 
de 2013

Interposição de recurso ao resultado 
para o candidato que concorrer à 
vaga na condição de portadores de 
deficiência.

12 e 13 de setembro de 
2013

Interposição de recurso ao resultado 
da solicitação de Atendimento 
Especial.

12 e 13 de setembro de 
2013

Resultado do julgamento dos 
recursos impetrados contra o 
resultado de Atendimento Especial.

19 de setembro de 2013

Resultado do julgamento dos 
recursos impetrados contra o 
resultado da vaga de PcD

19 de setembro de 2013

Os locais de realização das provas 
objetivas serão publicados no Diário 
Oficial do Estado do Pará

23 de setembro de 2013

Identificar e emitir o seu “Cartão 
de Confirmação de Inscrição”, 
no qual constará o local, o dia e o 
horário de realização das provas 
objetivas. 

A partir de 23 de 
setembro de 2013

Realização da 1ª – Prova 
objetiva - Conhecimentos Gerais28/09/2013, sábado, no 

horário de 13h às 18h

Realização da 2ª – Prova objetiva 
- Conhecimentos Básicos

29/09/2013, domingo, 
no horário de 8h às 12h,

Realização da 3ª – Prova objetiva 
- Conhecimentos Específicos

29/09/2013, domingo, 
no horário de 14h às 
18h,

Publicação por meio de Edital da 
relação nominal dos componentes 
da banca formuladora das questões 
das provas objetivas 

30 de setembro de 2013

O Boletim de Questões será 
disponibilizado no endereço 
eletrônico.

30 de setembro de 2013

Divulgação do “gabarito preliminar” 
das provas objetivas 30 de setembro de 2013

Prazo para entrega de recursos 
contra o “gabarito preliminar” das 
provas objetivas

01 e 02 de outubro de 
2013

Resultado do julgamento dos 
recursos impetrados contra o 
“gabarito preliminar”  das provas 
objetivas

16 de outubro de 2013

Divulgação do “gabarito oficial” das 
provas objetivas 16 de outubro de 2013

Convocação para Desempate por 
Edital publicado no Diário Oficial do 
Estado do Pará, se necessário.

23 de outubro de 2013

Período de entrega de documentos 
para desempate, se necessário

30 a 31 de outubro de 
2013

Divulgação do Resultado Final 19 de novembro de 2013

ANEXO IV
DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS PARA FINS DE LOTAÇÃO 

UNIDADES NÚMERO 
DE VAGAS

MUNÍCIPIOS

Auditor 
Fiscal de 
Receitas 
Estaduais

Fiscal de 
Receitas 
Estaduais


